
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 337.765 - SP (2015/0249309-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MÔNICA DE MELO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEXSANDRO CALDAS CRUZ 

EMENTA

CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 
IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. 
PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA 
DO REQUISITO SUBJETIVO. ELEMENTOS CONCRETOS. PRÁTICA DE 
FALTA GRAVE E DE NOVO DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, a justificar a 
concessão da ordem de ofício. 
2. O art. 122 da Lei de Execuções Penais exige, para a concessão da progressão 
de regime, o preenchimento dos requisitos de natureza objetiva (lapso temporal) e 
subjetiva (bom comportamento carcerário).
3. Indeferimento da progressão de regime adequadamente fundamentado pelo 
Juízo de Execuções e Tribunal a quo pelo não atendimento do requisito subjetivo, 
com base nas peculiaridades do caso concreto. Não ocorrência de 
constrangimento ilegal. (Precedentes.)
4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 337.765 - SP (2015/0249309-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MÔNICA DE MELO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEXSANDRO CALDAS CRUZ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de ALEXSANDRO CALDAS 
CRUZ,  contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que negou provimento ao 
agravo em execução da defesa, mantendo a decisão do Juízo da Vara de Execuções Criminais 
que indeferiu  o pedido de progressão ao regime semiaberto.  

A impetrante alega, em síntese, que a) "o sentenciado preenche o binômio 
necessário, lapso e mérito, à progressão ao regime intermediário"; b) "a equipe multidisciplinar do 
presídio em que se encontra o sentenciado foi favorável ao pedido de progressão."

Requer, ao final,  a progressão do reeducando para o regime intermediário.
Liminar indeferida.
Informações do Tribunal de origem.
Parecer ministerial pelo não conhecimento do habeas corpus. 
É o relatório.

 

Documento: 1486477 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/02/2016 Página  2 de 4



 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 337.765 - SP (2015/0249309-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MÔNICA DE MELO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEXSANDRO CALDAS CRUZ 

EMENTA

CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 
IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. PROGRESSÃO 

DE REGIME PRISIONAL. INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DO REQUISITO 
SUBJETIVO. ELEMENTOS CONCRETOS. PRÁTICA DE FALTA GRAVE E DE 
NOVO DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, a justificar a 
concessão da ordem de ofício. 
2. O art. 122 da Lei de Execuções Penais exige, para a concessão da progressão 
de regime, o preenchimento dos requisitos de natureza objetiva (lapso temporal) e 
subjetiva (bom comportamento carcerário).
3. Indeferimento da progressão de regime adequadamente fundamentado pelo 
Juízo de Execuções e Tribunal a quo pelo não atendimento do requisito subjetivo, 
com base nas peculiaridades do caso concreto. Não ocorrência de 
constrangimento ilegal. (Precedentes.)
4. Habeas corpus não conhecido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 

Verifica-se, do art. 122 da Lei de Execuções Penais, que, para a concessão da 
progressão de regime, é necessário o preenchimento dos requisitos de natureza objetiva (lapso 
temporal) e subjetiva (bom comportamento carcerário).

No caso em análise, tem-se que o Juízo de Execuções indeferiu o pedido de 
progressão de regime de cumprimento de pena por entender ausente o requisito subjetivo, com 
base em elementos concretos. 

Ao analisar o agravo em execução manejado pela defesa, o Tribunal de origem 
manteve a decisão, com base nos seguintes fundamentos adotados para o indeferimento da 
progressão:

"O requerente, condenado pela prática dos crimes de roubo qualificado e 
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falso testemunho (execuções 001 e 002), foi promovido ao regime 
semiaberto e transportifo ao Centro de Progressão Penitenciária de 
Mongaguá em 02 de outubro de 2007.
Sucede, porém, que o sentenciado, transcorridos apenas cinco meses de 
seu ingresso em sistema mais brando, evadiu-se da unidade prisional.
Não bastase, durante o período em que permaneceu foragido perpetrou 
novo e gravíssimo delito, qual seja, tráfico ilícito de drogas (apenso 
'execução 003'), sobrevindo aos autos de execução criminal, ainda, nova 
condenação por delito contra o patrimônio – roubo qualificado – cometido 
em data anterior (execução 004).
Ademais, o parecer do médico psiquiatra é amplamente contrário à 
pretensão do reeducando.
Com efeito, o mencionado jurisperito, após minuciosa avaliação do 
reeducando, concluiu, in verbis: 'O periciado apresenta aderência aos 
valores marginais, discurso egocêntrico, racionalizado, destituído de 
convicção e de ressonância afetiva;
apresenta discernimento sobre seus atos, porém, demonstra crítica 
comprometida em relação aos atos praticados, gravidade e consequências. 
Demonstra estruturação na criminalidade, pouca capacidade para tolerar 
contrariedades, frustrações ou privações;
não denota valorização às regras e normas sociais ou consideração às 
demais pessoas, priorizando a satisfação pessoal, mesmo em detrimento 
aos princípios básicos fundamentais, descaso (embora com conhecimento) 
aos valores éticos, morais ou sociais;
incapacidade de sentir e demonstrar culpa ou arrependimento.
Mecanismos contensores em vigor somente pela contenção externa, não 
reunindo, no momento, as condições subjetivas necessárias para 
progressão de regime e/ou de se conduzir sem supervisão direta, restrição 
ou contenção."

Portanto, percebe-se que o indeferimento da progressão de regime foi 
adequadamente fundamentado pelo Juízo de Execuções e Tribunal a quo.

A jurisprudência desta Corte Superior é assente no sentido de que não há 
constrangimento ilegal no indeferimento do pedido de progressão, quando devidamente 
fundamentada, com base nas peculiaridades do caso, a ausência do elemento subjetivo. Nesse 
sentido: 

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência do impetrante contra 
o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso 
específico para tal fim, circunstância que impede o seu formal 
conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a verificação da 
eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal.
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. 
INDEFERIMENTO. REQUISITO SUBJETIVO. AUSÊNCIA. 
ELEMENTOS CONCRETOS. PRÁTICA DE FALTAS GRAVES E DE 
NOVOS DELITOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO.
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1. É assente nesta Corte Superior o entendimento de que, nos termos do 
artigo 112 da LEP, é necessário o preenchimento dos requisitos objetivo e 
subjetivo pelo apenado para a obtenção da progressão de regime prisional.
2. No caso, não há constrangimento ilegal, na medida em que as instâncias 
ordinárias justificaram o indeferimento do benefício da progressão 
prisional, em razão da ausência do requisito subjetivo, com base nas 
peculiaridades da situação fática - cometimento de faltas graves, e de novos 
delitos no curso de livramento condicional.
3. Habeas corpus não conhecido."
(HC 333.239/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 10/11/2015, DJe 20/11/2015.)

"PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PEDIDO DE 
PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO SUBJETIVO NÃO 
ATENDIDO. DECISÕES FUNDAMENTADAS. ANÁLISE DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA NA VIA DO WRIT. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no 
sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia 
constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese 
em que se concede a ordem de ofício.
2. A progressão de regime somente será concedida quando preenchidos, ao 
mesmo tempo, os requisitos objetivo e subjetivo, na forma disposta no art. 
112 da Lei de Execução Penal.
3. Hipótese em que as instâncias ordinárias reconheceram, por decisões 
fundamentadas, a ausência do requisito subjetivo necessário à progressão 
do paciente ao regime semiaberto, configurada pela reiteração na prática de 
delito patrimonial quando estava em gozo do livramento condicional, bem 
como pela sua vida carcerária _ que também não lhe socorre, tendo em 
vista o cometimento de faltas graves.
4. Eventual conclusão diversa da adotada pelas instâncias a quo demandaria 
a análise minuciosa da matéria fático-probatória, providência incabível no 
âmbito do habeas corpus.
5. Writ não conhecido."
(HC 301.834/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/09/2015, DJe 15/09/2015.)

 Assim, não há falar em constrangimento ilegal a autorizar a concessão da ordem 
de ofício.  

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0249309-6 HC 337.765 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00218387720158260000  20150000480754  218387720158260000  634831

EM MESA JULGADO: 18/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MÔNICA DE MELO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALEXSANDRO CALDAS CRUZ

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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